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INSTRUÇÃO NORMATIVA SEI

 
Dispõe sobre a Concessão de Incentivo à Educação
Continuada da Companhia Águas de Joinville, através da
Universidade Corporativa da Companhia Águas de Joinville
- UNICAJ.
Instrução Normativa SEI Nº 08/2020

 
A Diretora-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no uso de suas atribuições:
 
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
 

DO OBJETIVO
 

Art. 1º Estabelecer diretrizes e normatizar a Universidade Corporativa da Companhia Águas de Joinville –
UNICAJ, que contempla ações internas e externas à empresa, voltadas à gestão do conhecimento em assuntos de
interesse da Companhia Águas de Joinville.
 
 

CAPÍTULO II
 

DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA
 
Art. 2º A Universidade Corporativa - UNICAJ compreende concessões de cursos, treinamentos e
capacitações para administradores, colaboradores, terceirizados da Companhia Águas de Joinville -
CAJ, objetivando promover a melhoria contínua na qualidade dos serviços, bem como ações de educação
socioambiental que proporcionem a aproximação com a comunidade e disseminem conhecimentos sobre a
importância do Saneamento Básico, classificados nas seguintes modalidades:
 
I - Modalidade 1 - Participação em cursos/treinamentos “in company”;
II - Modalidade 2 - Participação em eventos, feiras, congressos, visitas técnicas, palestras e cursos externos de
curta e média duração, incluindo os cursos de extensão universitária;
III - Modalidade 3 - Participação em cursos de média e longa duração, com caráter de formação profissional ou
especialização;
IV - Modalidade 4 - Participação da comunidade em concursos teatrais, atividades em escolas e demais espaços
comunitários, palestras e cursos em instituições parceiras.
 
Art. 3º A verba para uso da UNICAJ será estabelecida no orçamento anual da Companhia, tendo como base de
cálculo a folha de pagamento do mês de setembro do exercício anterior.
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Art. 4º A Modalidade 1 refere-se a participação em cursos/treinamentos “in company” ou seja, realizados em
turmas fechadas, podendo ser nas dependências da Companhia Águas de Joinville ou em outro local externo:
Parágrafo único. Os cursos “in company” serão organizados tendo como fundamento a necessidade de
capacitação de um grande grupo de pessoas em relação ao mesmo assunto.
 
Art. 5º A Modalidade 2 refere-se a participação em eventos, feiras, congressos, palestras, visitas técnicas e cursos
de curta duração, externos:
 
I - Os cursos contidos na Modalidade 2 deverão estar alinhados às necessidades de desenvolvimento de cada
colaborador em relação à função ocupado e/ou estratégia da Companhia;
II - A participação nos cursos estabelecidos pela Modalidade 2 será exclusiva aos administradores, empregados e
ocupantes de cargos em comissão da Companhia Águas de Joinville;
III - As solicitações dos cursos estabelecidos pela Modalidade 2 que não necessitem de investimento financeiro
poderão ser realizadas diretamente junto aos superiores hierárquicos, sem a necessidade de aprovação por parte
das instâncias superiores. As solicitações de cursos que necessitem de investimento financeiro deverão respeitar os
procedimentos estabelecidos nas bases de conhecimento dos processos eletrônicos SEI Gestão de Pessoas –
Educação Corporativa e Gestão de Pessoas – Viagens Corporativas.
 
Art. 6º A Modalidade 3 institui a participação dos colaboradores da Companhia Águas de Joinville em cursos de
média e longa duração, com caráter de formação profissional ou especialização, com o fornecimento de bolsas de
estudos, conforme segue:
§1º São considerados cursos de média e longa duração os cursos Técnicos, Superiores (Graduação, Tecnólogos),
Pós-Graduação lato-sensu (especialização) e stricto-sensu (mestrado e doutorado), todos devidamente
reconhecidos pelos órgãos públicos competentes – MEC ou Secretaria Estadual de Educação;
 
§2º O percentual de bolsa de estudos a ser concedido é o seguinte:
 
I - Quando o curso for totalmente compatível com a área onde o profissional atua ou com a estratégia da
empresa:
a) 60 % da mensalidade para Cursos Técnicos, limitados a R$ 250,00 ao mês;
b) 50 % da mensalidade para Cursos Superiores, limitados a R$ 500,00 ao mês;
c) 50 % da mensalidade para Cursos de Pós-Graduação, limitados a R$ 500,00 ao mês;
d) 50 % da mensalidade para Cursos de Idiomas, limitados a R$ 100,00 ao mês;
 
II - Quando o curso for parcialmente compatível com a área onde o profissional atua ou com a estratégia da
empresa:
a) 30 % da mensalidade para Cursos Técnicos, limitados a R$ 125,00 ao mês;
b) 25 % da mensalidade para Cursos Superiores, limitados a R$ 250,00 ao mês;
c) 25 % da mensalidade para Cursos de Pós-Graduação, limitados a R$ 250,00 ao mês;
d) 25 % da mensalidade para Cursos de Idiomas, limitados a R$ 50,00 ao mês;
 
§3º Para os cursos de Pós-Graduação stricto-sensu (mestrado e doutorado), o colaborador poderá solicitar a
bolsa de estudos, nos casos de cursos pagos, ou liberação em horas, nos casos dos cursos gratuitos, respeitando-
se o limite de uma jornada diária (6 ou  8 horas semanais, conforme for o caso);
 
§4º Estarão aptos a solicitar bolsa de estudos os colaboradores que se adequarem aos seguintes critérios:
 
I - Ser colaborador concursado da Companhia Águas de Joinville;
II - Ter no mínimo 06 (seis) meses de trabalho na Companhia;
III - O curso deve estar relacionado ao cargo e/ou função de atuação do colaborador dentro da Companhia ou
atender a uma necessidade estratégica da empresa. A necessidade estratégica será definida anualmente pela
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diretoria, de acordo com as diretrizes do planejamento estratégico, bem como os indicadores e projetos
estratégicos aprovados para o próximo período. 
IV - Cada colaborador poderá solicitar bolsa de estudos para apenas um curso em cada período, seguindo os
requisitos, formulários e  fluxo processual da base de conhecimento do processo Gestão de Pessoas – Educação
Corporativa – Bolsa de Estudos.
V - Para os cursos de idiomas, será concedida bolsa de estudos somente aos colaboradores que exerçam
cargos/funções cujo domínio de outra língua seja indispensável para a realização das atividades;
 
§5º Uma vez concedido o benefício, o colaborador deverá obrigatoriamente solicitar anualmente o pedido de
renovação da bolsa de estudos, sob pena de perder tal benefício;
 
§6º Caso o bolsista não reúna as condições estabelecidas nesta Instrução Normativa, não receberá o benefício;
 
§7º  Para a concessão da bolsa de estudos, serão considerados os seguintes critérios de desempate, na seguinte
ordem de importância:
 
I - Colaborador que já está recebendo o benefício, preservando a possibilidade de continuidade do curso que está
em andamento;
II - A total pertinência (totalmente compatível) do curso com as funções desempenhadas pelo colaborador e/ou
com a necessidade estratégica da Companhia;
II - A total pertinência (totalmente compatível) do curso com as funções desempenhadas pelo colaborador;
IV - A total pertinência (totalmente compatível) do curso com a necessidade estratégica da Companhia;
V - Colaboradores que não tenham recebido o benefício anteriormente;
VI - O menor salário percebido pelo colaborador na Companhia, tendo como referência o salário do mês relativo
ao período de solicitação de bolsas;
VII - O maior tempo de trabalho na Companhia Águas de Joinville;
VIII - Não estar recebendo bolsa de estudos de quaisquer outros órgãos ou instituições;
IX - Não ter realizado anteriormente curso no mesmo nível para o qual está pleiteando a bolsa de estudos (nível
técnico, nível superior, nível de pós-graduação lato-sensu ou stricto-sensu).
 
§8º A solicitação para a obtenção da bolsa de estudos deverá ser por meio eletrônico, conforme fluxo processual
constante na Base de Conhecimento do processo SEI Gestão de Pessoas – Educação Corporativa – Bolsa de
Estudos.
 
I - O interessado deve solicitar o benefício, com a devida anuência e justificativa de seu superior hierárquico,
quanto à pertinência do curso com as atividades desempenhadas ou necessidade estratégica da Companhia, na
primeira quinzena de fevereiro de cada ano;
II - Ficam excetuados do período de inscrição os colaboradores que se inscreverem em cursos de Pós-
Graduação stricto-sensu em universidades públicas e que solicitem tão somente liberação de horas;
III - A bolsa de estudos terá vigência no período de março a fevereiro do ano seguinte. Havendo sobra de verba
na seletiva de bolsas do início do ano, esta poderá ser utilizada, abrindo-se um novo processo seletivo no mês de
julho, o qual deverá ser divulgado com inscrições abertas durante a segunda quinzena do mês de junho de cada
ano. Neste caso, os contemplados com a verba remanescente receberão o benefício a partir do mês de agosto até
o próximo processo seletivo, ou seja, até fevereiro do ano seguinte.
IV - Caso não tenha fechado turma do curso ou por outro motivo relevante o colaborador contemplado
com a bolsa necessite alterar o curso solicitado, após homologados os resultados, o mesmo deverá
proceder novamente com o procedimento elencado no item I deste parágrafo, submetendo para a
Comissão UNICAJ a apreciação do processo novamente.
 
§9º Os pedidos serão analisados e ranqueados por uma comissão nomeada pelo Diretor Presidente, contando
com a participação de pelo menos um membro de cada diretoria, com observância das normas contidas nesta
Instrução Normativa;
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I - A comissão terá autonomia para questionar o parecer do gestor quanto à pertinência do curso ao cargo/função
do colaborador solicitante da bolsa ou a necessidade estratégica da Companhia, cabendo recomendar à Diretoria
da Companhia a decisão de aprovação ou não dos pedidos.
II - Os resultados serão divulgados nos meios de comunicação interna, mediante publicação da homologação dos
resultados.
III - Uma vez deferido o pedido de bolsa, o colaborador deverá comprometer-se a cumprir as normas
contidas neste instrumento, bem como os requisitos, formulários e fluxo processual da Base de Conhecimento do
processo SEI Gestão de Pessoas – Educação Corporativa – Bolsa de Estudos.
IV - A Companhia reembolsará o percentual sobre o valor da mensalidade efetivamente pago pelo
colaborador, descontados quaisquer benefícios concedidos pela Instituição de Ensino, tais como descontos em
detrimento de pagamentos em dia.
V - Caso haja reajuste no valor da parcela durante o período da bolsa de estudos, será considerado apenas o
valor aprovado na portaria de homologação dos resultados.
VI - Caso o bolsista tenha qualquer tipo de financiamento, para fins de reembolso, não será considerada a parte
financiada, mas apenas o percentual da parcela efetivamente quitada pelo colaborador.
VII - O pagamento será efetuado por reembolso e o colaborador terá a responsabilidade de até o dia 20 de cada
mês (exceto em dezembro que será antecipado o prazo) enviar via processo SEI para a unidade
CAJ.DICAF.GPP.CRC, o boleto e comprovante de pagamento. Caso não entregar dentro do prazo, o
bolsista poderá receber o reembolso no mês subsequente somente se comprovar o pagamento do boleto
dentro da competência (mês de vencimento), porém neste caso a Companhia não reembolsará valores
referentes a juros, multa ou outras despesas financeiras advindas do pagamento fora do prazo.
 
§10 A bolsa de estudos refere-se ao reembolso tão somente das mensalidades, nos percentuais dispostos
no §2º deste artigo, não contemplando:
 
I - Juros/multas em decorrência do atraso nas mensalidades;
II - Pagamento de material didático, taxa de centro acadêmico, taxa de utilização de equipamentos ou laboratórios;
III - Transporte e alimentação;
IV - Custo com monografia, TCC, dissertação, tese, artigos científicos (aulas especiais, digitação,
encadernamentos, fotocópias) ou outros que não estejam especificados nesta portaria e no Termo de
Compromisso do Bolsista - TCB;
V - Emissão de declarações, certificados, históricos e diplomas;
VI - Quaisquer ônus ou custos decorrentes de eventual abandono ou impossibilidade de prosseguimento no curso
por parte do colaborador;
 
§11 Durante a realização do curso e vigência da bolsa, o colaborador bolsista deverá apresentar à CAJ,
semestralmente, comprovante de matrícula, frequência (mínimo 75%) e documento comprobatório de aprovação
nas disciplinas curriculares e de satisfatório desempenho acadêmico, e durante a fase de trabalho de conclusão,
atestado de desempenho acadêmico, emitido pela Instituição de Ensino.
 
§12 Nos cursos de Formação Técnica, Superior ou Pós-Graduação, o colaborador deverá desenvolver o
principal trabalho do curso (TCC, monografia, dissertação, tese, relatórios de estágios supervisionados,
etc.) preferencialmente em estudo de caso pertinentes a Companhia Águas de Joinville, sendo necessário a
aprovação expressa prévia do superior imediato, com ciência da Gerência de Pessoas e Processos, bem como
para utilização de dados e/ou instalações da Companhia.
 
§13 Ao encerrar o curso o colaborador deverá entregar cópia do Relatório de Estágio, Trabalho de Conclusão de
Curso, Monografia, Dissertação ou Tese, em meio digital, para ser arquivado e disponibilizado na Biblioteca da
Companhia, bem como apresentar o trabalho para os colaboradores da Companhia, cujo conhecimento
profissionalmente interessar. 
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Art. 7º. Durante o recebimento do benefício/bolsa, caso o colaborador seja transferido para outro setor a seu
pedido, um parecer dos gestores da área destino do colaborador deverá ser emitido explicitando se a nova função
tem relação com o curso ou não e submeter à análise da banca. Caso haja entendimento de que o curso não tem
pertinência com os trabalhos a serem desempenhados no novo setor, o colaborador perderá o direito à bolsa a
partir do ato da transferência.
 
Art. 8º Em casos de desistência ou trancamento de curso, o colaborador bolsista terá o seu benefício cancelado
pela Companhia, devendo realizar nova inscrição, caso queira retomar o referido curso, nas condições e termos
estabelecidos nesta Instrução Normativa.
 
Art. 9º O descumprimento de qualquer uma das normas elencadas nesta Instrução Normativa resultará no
cancelamento da bolsa, podendo ocorrer deliberação de ressarcimento de todos os valores recebidos por parte do
colaborador, relativo ao período de vigência da bolsa, salvo por motivos devidamente comprovados e justificados.
Estes casos serão avaliados pela comissão nomeada para este fim, ficando a critério da comissão a análise e
julgamento dos referidos motivos.
 
Art. 10 Todo colaborador que for contemplado com a bolsa de estudos terá ciência de que ao encerrar o curso,
deverá permanecer na empresa pelo período correspondente ao percentual de bolsa pago pela CAJ e ao tempo
efetivo de utilização da bolsa. Havendo pedido de demissão, deverá ressarcir a empresa no valor correspondente
ao investimento nele realizado, conforme itens a seguir:
 
I - Caso o valor recebido seja correspondente a 25% da mensalidade, o colaborador deverá permanecer na
empresa 25% do período pelo qual foi contemplado com o benefício, sob pena de restituir a empresa pelos meses
faltantes, proporcionalmente, em caso de pedido de demissão;
II - Caso o valor recebido seja correspondente a 30% da mensalidade, o colaborador deverá permanecer na
empresa 30% do período pelo qual foi contemplado com o benefício, sob pena de restituir a empresa pelos meses
faltantes, proporcionalmente, em caso de pedido de demissão;
III - Caso o valor recebido seja correspondente a 50% da mensalidade, o colaborador deverá permanecer na
empresa 50% do período pelo qual foi contemplado com o benefício, sob pena de restituir a empresa pelos meses
faltantes, proporcionalmente, em caso de pedido de demissão;
IV - Caso o valor recebido seja correspondente a 60% da mensalidade, o colaborador deverá permanecer na
empresa 60% do período pelo qual foi contemplado com o benefício, sob pena de restituir a empresa pelos meses
faltantes, proporcionalmente, em caso de pedido de demissão;
 
§1º Os casos em que o colaborador receber auxílio bolsa de estudos no valor limite estabelecido (teto), serão
enquadrados nos itens III ou IV, de acordo com o nível de formação cursado.
 
§2º Os percentuais de restituição das mensalidades estabelecidos acima têm por base o valor limite estabelecido
para cada modalidade. Da mesma forma, o tempo de permanência na empresa também levará em conta os
mesmos limites estabelecidos.
 
§3º O cálculo para apuração dos valores a serem restituídos será efetuado pela área de Gestão de Pessoas,
utilizando a seguinte fórmula:
Tp = Tc X % bolsa
Rd = (Tp -Tpr) X valor da bolsa
Onde:
Tp = tempo de permanência na CAJ após a conclusão do curso
Tc = tempo de curso recebendo a bolsa de estudos UNICAJ
Rd = restituição devida
Tpr = tempo de permanência realizado pelo colaborador após a finalização do curso ou formalização do
cancelamento do benefício
Valor da bolsa = valor da bolsa reembolsado pela CAJ.
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§4º Para os casos em que o bolsista obtiver a liberação em horas, aplicar-se-á o disposto na alínea “c” do
presente artigo, considerando como valores a restituir o custo da sua hora de trabalho limitado ao teto fixado por
esta Instrução Normativa;
 
§5º No ato da rescisão, caso o valor a ser restituído pelo colaborador seja superior ao seu saldo a receber, ele
terá a opção de negociar a dívida em parcelas de, no máximo, o período proporcional aos meses de sua dívida
(Tp);
 
§6º Caso o colaborador peça demissão antes de concluir o curso referente ao qual está recebendo a bolsa de
estudos, ele deverá ressarcir a CAJ considerando a regra acima exposta, proporcionalmente.
 
Art. 11 Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua aprovação, revogando-se a Instrução
Normativa 07/2020 (5567984).
 
 

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto, Diretor (a)
Presidente , em 23/07/2020, às 16:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando
o código verificador 6745125 e o código CRC DB5EE72F.
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